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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Na sala virtual Acesso à Justiça e Soluções de Conflitos I, para a apresentação dos pôsteres,
tivemos um total de 15 trabalhos apresentados, com muitos temas relevantes sendo debatidos,
naquele momento.

Ressaltemos a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, o artigo 1013 do Código de Processo Civil,
tanto constitucionais com principiológicos.

Tratamos também da Constelação familiar; do Ativismo judicial, inclusive na saúde; da
Efetividade das Conciliações; a Intimação pessoal do devedor nos cumprimentos de obrigação
de fazer ou não fazer. 

Debatemos, ainda, a pandemia e a estrutura do judiciário, com análise dos Estados do Pará e
Maranhão, bem como as audiências virtuais nos Juizados Especiais.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Bruno Bastos de Oliveira
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A INCONVENCIONALIDADE DO §3º DO ARTIGO 1.013 DO CPC DIANTE
DA INOBSERVÂNCIA DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO COMO

GARANTIA JUDICIAL PREVISTA EM TRATADO INTERNACIONAL

Lais Alves Camargos
Almir Teixeira Esquárcio

Resumo
INTRODUÇÃO: O duplo grau de jurisdição é previsto desde a Constituição do Império de
1824, que criou as “Relações" nas Províncias para julgar as causas em segunda e última
instância. Todavia, a primeira Constituição do Brasil foi a única a dispor expressamente a
respeito do duplo grau de jurisdição, especificamente em seu artigo 158. Sempre que a parte
quisesse, poderia recorrer às “Relações” (que depois veio a ser Tribunal de Apelação e hoje
Tribunal de Justiça), o que significa que o duplo grau era, em princípio, uma regra sem
restrições. Todas as Constituições brasileiras seguintes fizeram apenas previsão implícita ao
duplo grau ao tratar da organização do Poder Judiciário e dos direitos fundamentais. Em nível
infraconstitucional, o Código de Processo Civil de 1939, no artigo 822, mencionava a
chamada apelação ex officio ou necessária, entretanto, desde então o princípio do duplo grau
de jurisdição foi mantido apenas como a previsão de interposição dos recursos de agravo e
apelação. Fato é que, não ter a Constituição da República de 1988 (CR/88) trazido a previsão,
de forma expressa, do duplo grau de jurisdição, assim como outras Constituições já o fizeram
no Brasil e no mundo, gera dúvidas e grandes discussões a respeito do princípio do duplo grau
de jurisdição ser ou não uma garantia constitucional fundamental. Em nível internacional, o
Pacto de San José da Costa Rica, em seu artigo 8º, traz previsão expressa do duplo grau de
jurisdição ao dispor sobre o direito de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior. O
Código de Processo Civil de 2015 (CPC), além de não prever expressamente o duplo grau de
jurisdição, trouxe o §3º no seu artigo 1.013 o qual possibilita que os tribunais decidam desde
logo o mérito, julgando-o pela primeira vez em sede recursal, quando constatar omissão no
exame de um dos pedidos ou quando a sentença for nula por falta de fundamentação, em total
inobservância à garantia do duplo grau de jurisdição.

PROBLEMA DE PESQUISA: A garantia do duplo grau contribui para assegurar maior
efetividade do direito de defesa, por meio de interposição de recurso a ser julgado por outro
magistrado de forma a prolongar o debate democrático. Todavia, o §3º do art. 1.013 do CPC
possibilita quatro situações nas quais os tribunais julgarão o mérito pela primeira e única vez
em sede recursal, sem observar o duplo grau: quando o processo for extinto em 1º grau de
jurisdição sem resolução do mérito, quando a sentença tiver sido anulada por não se restringir
aos limites da lide, nas hipóteses de sentença omissa e nas hipótese em que for declarada a
nulidade da fundamentação. Ao julgar o mérito pela primeira - e única - vez em sede recursal,
retira-se da parte, dentre outros, o direito de recorrer, ou seja, da possibilidade de prolongar o
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debate democrático por meio do recurso. Desta forma, o §3º do art. 1.013 do CPC ofende a
garantia do duplo grau de jurisdição, o qual, além de ser derivado do devido processo legal e
do direito ao contraditório e à ampla defesa, alicerces do Estado Democrático de Direito, está
previsto como garantia judicial em tratado internacional de direitos humanos ratificado pelo
Brasil. Ao ignorar a garantia do duplo grau de jurisdição, privilegia-se, claramente, a
celeridade em detrimento de direitos fundamentais como o contraditório e a fundamentação
das decisões.

OBJETIVO: Demonstrar que, apesar de não estar expresso CR/88, o princípio do duplo grau
de jurisdição é uma garantia prevista em tratado internacional de direitos humanos em vigor e
ratificado pelo Brasil e, assim, o §3º do artigo 1.013 do CPC é inconvencional. Isso porque,
apesar de não haver previsão expressa na Constituição da República, além do duplo grau de
jurisdição ser facilmente identificado implicitamente em diversos dispositivos legais,
inclusive constitucionais, o Brasil ratificou tratado internacional atualmente em vigor que
prevê expressamente a garantia judicial de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior,
assim, como regra, salvo situações excepcionais de incompatibilidade interna (como é o caso
da lei 9.099) o duplo grau de jurisdição é uma garantia que deve ser observada como regra.

MÉTODO: Para o presente estudo, utilizou-se a pesquisa bibliográfica e o método
hipotético-dedutivo e, como procedimento técnico, a análise temática, teórica e interpretativa.
O marco teórico é a Teoria do Controle Jurisdicional da Convencionalidade das leis.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A teoria do Controle Jurisdicional da Convencionalidade
das leis intenta compatibilizar verticalmente as normas internas vigentes no país com os
tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo Estado e em vigor no território
nacional. Tem lugar, portanto, quando os conteúdos da Constituição e dos tratados de direitos
humanos não forem idênticos. Assim, a partir da teoria do controle de convencionalidade, que
vai além do clássico controle de constitucionalidade, a CR/88 deixou de ser o único
paradigma de controle das normas de direito interno, sendo os tratados internacionais de
direitos humanos e os instrumentos internacionais comuns (controle de supralegalidade)
também paradigmas de controle da produção normativa doméstica e de sua aplicação. O
Poder Judiciário deve, portanto, controlar a convencionalidade de suas leis em face dos
tratados de direitos humanos em vigor no país, salientando que todo e qualquer tratado de
direitos humanos é paradigma para o controle de convencionalidade. Quanto à garantia do
duplo grau de jurisdição, há previsão expressa no artigo 8º do Pacto de San José da Costa
Rica, que se encontra em vigor no plano internacional e foi ratificado pelo Brasil. Fato é que
não basta que a norma de direito interno seja compatível apenas com a CR/88, devendo
também estar apta para integrar a ordem jurídica internacional. Destarte, tendo em vista a
necessidade de adaptar as leis internas aos compromissos internacionais assumidos pelo
Estado, o §3º do artigo 1.013 do CPC, apesar de ser constitucional, por não haver previsão
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expressa na CR/88 acerca do duplo grau, afronta diretamente tratado internacional de direitos
humanos em vigor e ratificado pelo Brasil que prevê expressamente o duplo grau de
jurisdição como uma garantia judicial, sendo totalmente inconvencional, e, por isso, inválido
na ordem jurídica interna.

Palavras-chave: Garantia do duplo grau de jurisdição, Controle da Convencionalidade das

leis, Inconvencionalidade do §3º do artigo 1.013 do Código de Processo Civil
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